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ACÓRDÃO

Cons | Prestação de serviços eleitorais pm
25139 Mesário volunlário. Concessão de
folga compensatória, Matéria não eleitoral.
Consul'a não conhecidª.

Matéria administrativa conhecida como
queslão de ordem.

1. A alual legwsmcão eleitoral refereVse
expressamente aos “exames nomeadas" e não
mas a serwdores púbhcus ou outra espéue nos
numas do an 98 da Lei e 504/97,

1. Não se há como vaWcrar apenas o cumrato de
trabalho, smc/o sensu. porquanto o paragraío
úmcc do an 2“, da Resomçáo TSE nº
22.747/2008 mena, enquanto anamauva pelo
acalhwmemo do wahov Am sensu, os casos em que
ocºrra para a fruwçáo do bsnefícm, a hm de não
«mpedur u exercímo da mem a suspensão uu
mterrupção do víncmu apenas. podendo este.
obviamente, ser o de estágwo, alcançando a
arena ao gozo em dobro pelos mas «rabamados
os estagwános tanto das msmulçõss púhlmas
como pnvadas (5 1” do art 1“ da Resolução do
TSE) o art 95. da Le» das Elaçóes, pontua a
dwspensa do Servico o que se dá arredado pms,
do Contrato de (rabawm propriamsme duo, ainda
que estlems vínculo xaboraw
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a. Resposta arrrmetrva à segurme queslào
formulada pelo Juiz Eterturat da 159- Zona
Etertorat/MG 'o estagrerro que trabalhar como
mesarro tera drrerto à Mga compensalóna de que
trata o art se da Lei nº 9 504/97'7

vtsms, retatedos e arscutraos os aulas do processo aerma rdent'rrrcado.
ACORDAM os Juízes do Trreurrat Regronet Eterturat de Mrrres Gerare em, por
merorra. não conhecer da coneutte, nos termos do voto da Jut'za Thereza Castro e,
por se tratar de materre edmrmstratrva, dehberar ravoravetmente a proposição do
Presruerrte, a unanrmrdaue

Beto Hurtzunte, as de ranerro de 2019

Juiza Thereza Castro

Herature Desrgrraae

RELATÓRIO

o Jutz NICOLAU LUPtANHES , surda-se de consuha iermutada pero

Jutz Eterturat de Muzambmhor'MG, apresentando questiºnamento e buscando

ortentaçeu deste TRE/MG. sob a narratrva de que mmtos etertores nas ultrmes

elerções foram ao Camorra alertarar da umª Zorra Etertorat de Mmas Gerara,

tnleressados em se inscrever como mesános voturrtàrros no rrrturtu de colaborar e
obter os dias de fotga garantidos pera an 95 da Ler nº 9 504197, mas porque dentre

etes havva murtos estagra'rros medos em repamçães pubtrcas da mumclpahdade, a

evasão acresceu-se ante a rrrcerteze na que se retere as drrerto ao gozo das

compensações tendo em vreta sua cunarçeo tatmrat. comprometendo, ao frrrat. u

conltngeme em oferta.

Inlormou o magistrado a quaque a negetrva a propósrtm Já a encontrara
em censutte ao sitio ele(rômcu deste TRE/MG quando se nas apresenta
dissanâncla Jurisprudenctal dada a atrrrrratrve e resposta, da TRE/DF, cure necrsaa
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frnal concturu que a “prestação de serwços etettorars por estagtánus não tem
restnçoes tte otrerto - Let 9 504/97. Decisão unâmme Em 1“ de setembro de 2010“,
demonstrando portanto o esnramento quanto aos convencimenlos que nos Vêm

nesses termos respect'rvamente, postos por ambos os regionais. seja aomrntstratrvo
:: pnmerro e1udicta| o segulnte então ementsoo

ts esoestegranozex Pooerergozsrsstotgsssssrm mesmov

Nãº o estsgrsno nãº taz Jus aos mas se totoas mnoearoos aos messnos por ter

pnmue o estagro neo gera vrnooto empregstrcro

PRESTACAO DE sent/taca Etstroms POR esrmtmo MES/mto

VOLUNTARtD CONCESSÃO DE FOLGA compsusnom RESPOSTA A

CONSuLTA

t tnexrsnnoo ooroe tegar ao reconnenmento oo awetto a Compensação
resvunde se errmswamente s segmnte canstma tormursoa pets Ouvduna Gerat

oesze TRE O estegtanu que trsostnar como mes-abo votuntano lerá ereto e 'mga

compensava?“

z Expucta =S oertrnentes, com encammhamemo na resposta ao opnsoreote

(tn/nem AnwntsrRATtVA n“ mass Resomçàn n” 7u72 oe otrueszoto
Retatortat HUON JOSÉ GOMES DE QUEWROZ Puhhcacàa DJE , DlàYID de

Jushça Etetronrso o; msn? VmumetS,Tomn1E4,Dala10J09J2D1G,Fagma mz,

Nestes parâmetros ootooa o oonsutente a “necessrdsde de

pronuncramento especíhcn sobre o tem bem como a retev'ancta e a repercussão

que o caso em pauta poderá gerar em tutores insonçoes e convocações de

mesáno , com enoamtnnamento oeste consulta e sua submissão ao Tnounat, nos

termos oo art 30, vm, do codrgo Etertorat, turmutando em tese & segurnte pergunta

RABALHAR como mesmo TERA DVREITO A FOLGAo ESTAGIÁRWO o
COMPENSATORWA DE cus TRATAo ART se DA LEI N“ =,- aeww

E o retatono

VOTO

o JUIZ MCOLAU LUPWANHES , Antes de tudo o mars, atguns
esclarecrmentos na a ser postas porquanto, a uma, segunda orspoe o art 30, vm,
do Código Etertprat, aos Tnpunars Regtonats Etettorars compete responder
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oansuttas por rntermedrd das quais apresenta seu posroonamento drante de
questões afetas a Justiça Elertotal

Arnda que se ao analrsar a natureza ;urr'drca do questuonamento possa
querer drze-ra due materra afeta a gestão de pessoas de modo a se decrdir pºr seu
enoarntnnamente ads orgaos da admtnrstraçáo com esta expemse. o fato e que o

postclmnamenm admrmstratruo a proposrto este Já nos Intermou a autondade
consutente e nesta medrda. porquanto posto Junto a entendimento dlverso na de se
suprneter ao envo do Ptene Admrnrstrativo desta Justtça Especrahzada. haja vrsta.
arnda, ter :) TREVMG nnptementadp desde 2004, o Proleta Mesánc vatuntarro.
Desta manerra posta. parecesme rrrefutavel a certeza de que a rnate'na assrm
retratada carece de pronuncrarnentp dennrtrvo da autondaoe maxrrna deste Trrbunat,
em consonâncra com o que dispõe o Regrmento Interno da Corte Assrrn,
constderando & neoessrdade de manrtestacao especr'ftca sobre o terna e
retevandd-se a repercussão que a aonsutta em pauta pode gerar. entendo de Mgar
o presente proaedrrnento sob o miva deste Coregradd.

A duas, na a vermcarrse, tampern, dado que para que a rndagaçao sela
conhecida. o apnsutente deve atender, enquanlo requrstto, que sera autdndade
púbtíca se o Juiz da mªlª Zona Etertoral de Mmas Gerats estana entre ªaquelas que
respondem perante as Tnpunars de Justrça por cnme de responsabrlrdade e as
demars autendades federats com ,unsdrção em todo o Estado ou regrão due abranla
o Estado membro“, para drzer que srm

Ademars na a anotarrse por essencuar que a indagação rar dmgtda ad
Presrdente deste TRE, que a drstrrpuru a num enquanto Juiz Relator, devrdamente
formulada em tese, Amda que se nos tenha adiantado o magrstrado consulente suas
angustras ante a evasão amem/eda de mesanos, pudesse parecer abordar um caso
concvelo como se attnente aaenas a Muzambwho/MG. verdadstvamemelemrse ppr
transcendente a mpólese que se revanta para todos os mumcíptus de Mrnas Gerars
a que se apresenta enxuta sem afetação de frruta rndrwduatizada. por sl sd se
pondo, ao final:

o EsrAerAnro aus TRABALHARcomo MESARIO TERA

magro A FOLGA coMPENSAmRrA DE QuE TRATA O ART eu DA LEV Nº

950497»

Feups tars esetarecrmentds, Sr presrdente. e tampem atenando que
cabe a este Tnbtmal resmver as duvrdas due the rorern submetrdas pero Presudente
ou por algum dos membros do Tnpunar sobre a Interpretação ou execuçàm desse
Regrmento e tambem consrderando que_ lato sensu, essa consurta reierese a
maténa ereuprat, pois tratarse de organização das eterçdes. mantfestorme pero
conneprmento da consutta e submetera a v. Exas. os 'rtustres Pares.

VOTO DIVERG ENTE

A JUÍZA THEREZA CASTRO - Sr Presldente, peco venta ao Reisler
para dete d'rvergn.
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Entendo que a maqéna não se enquadra no conceuo de questão
ewenoraw nos termos do art 30. musa vm, do Código general. razão pela qual não
conheço da consulta

VOTO CONVERGENTE

O DES ROGÉR'O MEDElROS - Sr Preswdeme peço vénia à
dlvergêncva & considerando a natureza da maténa e a sua (apercussáo em (ndo [:

âmbnm da Jusuça EWenoraL acompanho o Relator para conhecer da consuua

VOTOS DIVERGENTES

o JUIZ PAULO ABRANTES , Peço hcença ao Relator e acompanha a
dwergéncwa, porque pareceme que o Juiz EWenoraW deveria ter deuma essa
questão na propria Comarca e não em termos de consulta a esta Casa

Acompanhe a muergénma.

o JUIZ ANTONIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA , Tambem
pedmdo vénia ao nustre Revatbr & ao emmeme Corregedor, acompanha a
dwergencia

O JUWZ FEDERAL JOAO BATISTA RIBEWRO - Mía conhecimento

0 MM sz da «seª Zona Eleumral. de Muzambmho/MG formulou
consulta a este Tnbunal Regiowal Ewenuraw nos segmntes termos, verb/S

'o esrAewAw cuz TRABALHAR comº Mesmo rmmmm A FOLGA
coMPENsATom DE aug num o ART se DA LEI N“ º saww

o E Remar. em seu ,umcaoso vma, conhece da yefenda consulta e a
responde

Apos dando exame dos autos ouso com a dewda hcenca» QDLERQLB de
Sua Excelêncla &WWW em razão
de versar sobre matéria eminentemente administram/a.

0 an 30 do Cómgo Elewtoral assmn dwspãe
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Em senndo semebhame vez o Regimento Interna deste TRE/MG-
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A consmla "ama a ,mgamemo muda de quesuonamento foymulauo por
Juiz Eleitora! queWWW, mas aomeWWHG, que se vala de
mªgna gmmgmgmgnlg adm-nm,

Embora o e Remar emenda que o poswcmnamento das ínstãnmas
admmlstrehvas deste TRE/MG a respeito da questão Já esteja exposta
dehnmvameme,1áque. segundo Informa, a neganva ao menu ao gozo da (mga está
expressa no smc elsírómco deste Regmnaw (como tópico de F A 0 ), 'em é que esta
clrcunslânma, por sw, não demonstra que tenha havido especíwca & defwmva
mamrestaçào das aumnaades aummustrawas & respeuo do ponto

Compreende a preocupação de Sua Excelêncwa, mas consumo que a

questão deve ser resolwda pe&as mslãncwas admwmstratxvas competentes.
considerada a natureza da questwonamemo formuíadu

Além. não e damas sanemar que o estágio é regulado por we. especmca

Ame o exposto NÃº QQNHEçg da puseme consulta, devendo (:

expememe retoma! ao e Presldente deste Regional para, se entender adequado,
connecev do quesuonamenm & daHhe o uewdo encammhamenmacmmlstranvu.

É como voto

CONVERSÃO DA QUESTÃO EM CONSULTAno PRESIDENTE
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o DES PRESIDENTE — Vou converter essa questão em consutta do
Prestdente.

Tendo em vrsta a retevancta da drscussao posta e a necessidade de
dehheraçào para unrtormrzaçao do tratamento perante toda a Justiça Etertoral
Mrrterra submeto a questao ao etevado entendrmento dos cuttos membros desta
egregra Corte Elertorat, passando a tomada da manttestaçao de cada um dos
emmemes pares, pr'rrtcrprando pelo emrnente Des Cunegedor Regronat Etertorat

Com a patavra. entao, v, Exa, Des Rogéno Mederros Estou
submetendo a queslào quanto a detroeraçao de dar ou nao os otras de
compensação ao estagrarro

o DES ROGÉRIO MEDEtRos - sr Presrdente. eu na oponunrdade
em que voter pelo conhecrmemo da consutta, entatrzer que o razra em vrrtuce da
repercussão que a matena assume no amorto desta Justrça Etertorat, como foi murto
bem satientado peto emmeme Retator e nos ao tongo de quase tres décadas de
carrerra, sabemos da drrrcutdade de exercer a rudroatura, e eu Já me retrro a

Judtcatura rntegrat, nao apenas na seara Etettorat Essa drncutdade vem sendo muito
amarnada ao tongc desse oen'odo, sooretudo nos umas dez, curnze anos com a
cnaçao dos assessores e fundamentalmentecom a admrssao dos estagranos - pelo
Tnbunat de Justíça e demats searas do Poder Judtuánm -, e esses estagranos estao
dtspontveis em todas as Comarcas. em todas as sessões ]udtctanas do Pais. porque
são hoje muttas as Faculdades de Dtretto e essa “mão de obra“ proprcrada pero
estagro regutamentado tem se mostrado de grande varia para toda a prestacao
tunsdrcronal.

No presente caso, a partiorpacao de estudantes de Direrto e que também
sejam estagrarios em outros setores do Judtclárlo ou mesmo dos esorttonos de
advocacra e empresas cnvadas etc. na eondrçao de mesanos ou componentes de
Juntas Etertorars enrrrn convocados a traoatnar no periodo etertorat, e de suma
importancra, haja vista o que tambem oem temorou o emrnente Retator, são pessoas
que tem profundo rnteresse em atuar att, porque ao mesmo tempo estarao
aprendendo a drnamrca do tuneronamento do processo elertorat. ou seja, de um dos
braços do Poder Judrcrarro Erasrlerro

Eu proprro, aos 19 anos de rdade, na mrnna terra natat, ta estava na
Facutdade de Drrerto e era etertor em São João Det Rey embora estudasse tora e,
na pnmerra eterçao em que voter para Governador o Juiz Erertorat de sao João Det

Rey, na epoca, me nomeou mesano e, e cara' Presrdente de Mesa thuet
assustado com aquela decrsao eu era muito novo atnda, mas eu tur la na reunrao.
receor as tnstruções atuer etetrvamente maquetas memorávers etetçoes de tºm e,
quando eu nz o concurso da Magtstratura, em 1959, sete anos depo'rs, com o

saudoso Desembargador tmcotn Rocha como exammadov, ttve murta Iaothdade para
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fazer a prova escrita e decors a prova oral e rsso se deveu sem dúvfda. a essa
prãtrca que eu trve de, rnurto novo arnoa, assumrr a responsabflfdade de plesldff uma
seção efertoraf e connecer. na plâlfca o seu tuncronarnerrto

Então, e uma “mão de obra“, rnars uma vez entre aspas. que e urna
qualrncacao diferencrada pelo rnteresse que esses estudantes, estagrànos tern em
estar atuando alr Assrm, não vejo como dlscrrrnrnabfos no momento de podefem
usufrurr a semelhança corn os demafs servroores ou empregados que venham a
trabalnar convºcados pela Justlca Efertoraf no usufruto oaouefes dias de
compensação o que e orevrsto pela Lef nª 9 504

De tal sorte, Sr Presfdente, desculpando'me por ter rna alongado. mas a
experléncfa da vida tarnoern conta. cplno favoravelmente a que esta corte decfda
favoravelmente a extensão do usufruto dessa compensação aos estagrãrros

o JUfz PAULO ROGÉRfO ABRANTES - Sr Presroente, a questão, ao
meu Ver. nem deverfa ter enegado a esta Corte porque etão srmofes, que o Julz
deverfa ter decldfdo na proona Comarca como outros tantos devem ter feno

Como a questão esta sendo suornetrua a Earle, por condução de v
Exa, manlleslone favoravelmente a essa concessão, ate' porque não dá para
entender por que o Tnounaf terra respondfdu negatrvarnente. na medfda em que está
consfderando (: estagranc um cfdadâo rnfenonzado em refação aos demals, quando
a ler confere a qualquer efdadáo a compensação e nao haveffa razão para o
estagrãno não (ele o sstagfárlo e orfarente7 Por quãº

Não vejo sentruo algum na resposta negativa e portanto acompanno o

voto do Des Rogeno Meoerros

o uurz ANTÓNIO AUGUSTOMESQUfTA FONTE BOA , Sr Presroente.
com as considerações (ellas pelo JufZ Paulo Abrantes acompanho tambem a

proposfçâu ferta por s E><ã para recºnhecer aos estagranos o dirello a

compensação

o JUIZ FEDERAL JOAO BATISTA RIBEIRO - Sr Presroente, a rnrnna
conclusão no mento e pela concessão ao evento, porque. se ao Cfdadãm comum e
assegurado o urrerto oa folga ao estagrano também deverá selo quando compõe
as Juntas Elertorars, pois não e porque ele não ostenta vfnaufo |urfdlcm corn a
Adrnrnrstração que não lhe será estenoroo urn drrerto que e garãnuoo a todos

Corn essas conslderaçães valo pela concessão das folgas
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O JUIZ NICOLAU LUPIANHES - A questão apresentada pelo Juiz
Eteuturat de MuzambtnhoIMG drz respetto %: possrbmdade de o estaguano que
trabathar como mesarro votunlario ler dtrsvtu a folga compensatúrtz

A consutta permtleanos, na 'uma como for apresentada, "mfem que o
tratamento dado ao tema tera repercussão em todo o Estado de Mmas Gerais se|a
pete auvrda restdrr no (ato de poder (: estagranu usufrutr ou não, na condrçéo de
mesáno voluntarto as fotgas compensamnas a que terra drrerte em razao da
convocação para os trabalhos eletwrals

É Importante esclarecer que os mesános sao crdedéos convocadas ou
voturrtanos, que atuam na reatrzzçao dos trabatrres atrnentes a elerçao e seu
processada, quando da reauzaçao do pterto e que. a partir da nomeação, estao
onrtgados a prestação do servrço etertorat, rndepenuentemente da (arma como se
deu a convocaçao

Ora entendo que () estagrano que, na condição de eleitor, em pleno
gozo dos direitos poh'ncns seja nomeado para atuar como mesánu nas atenções.
lem dtrello a usuVrW em dobro dos mas (rabathadus no suírágm, conforme
estabelece o amgo 98 da Let nª 9 504/1997 . Lei das Etetçóes , pois. a COWÉHD

senão. não pode haver resmcão de direttms onde 0 Wegtsladur não a promoveu

o programa Mesáno Votuntárru“, tnsmuído por este Tnbunal em 2004,
amettvuu mcemwar a Inscrição de etettores para trabatnarem durame o pterto
etetteral oferecendo cmmo benettcrc o' irertc de se ausentar do trabalho pete dobro
dus dias trabathados nas eletcôes e em que panicrpar de treinamentes mrmsttadas
pela Justtça Eleitoral para () exereiero da função (Let nº 9 SGA/97,371 ºs)

Como mstona. (er/less a apresentar que. anterrormerrte a Ler nº 9 504
597, a ter etertorat vtgeme era a de nº 8868/94, ante a quat os estagrarros não
estavam albergados pete arspensa quando da convocação peta Justrça Etertorav

para a prestaçao de sewrçu junto às mesas receptoras & as Juntas Elettorars
hmttando-se o art 15 da refenda ter prodamar a mspensa aos Servtdores Publrcos
tederars, estaduars e mumcrpars da admmrstraçào drreta e marreta nesses termos

Art 15 Os servruores púbhccs Yederats estaduats e mumcrpars da
admrnrstraçao mreta e marreta quando convocados nara compor as
mesas receptoras de Vows ou ,untas apuraderae nos ptertos etenarars.
(aréa meurante eeetaraçao do respecttue Jurz Etertorat, errerto a
ausentarrse eu serwço em suas repamcões pelo dobra dos mas de
eenuncaçao pera Jusnça Etertnrat

De outra ferta, a atuat tegistaçãm etettoval referease expressamente aos
“eletlores nomeados". & não mas 3 Servidores PÚthDS ou outra espécie, nos
termos do am 98 da Let nº 9 50497 //7 verb/s.

An 99 , OL; etertmes nomeados para cumpuras Mesas Receptoras au
.Junlas Etettufats e as requtsttados para auxthar seus Habemus serán
dtspensados dn servtçu medtame declaração Expemda Deva Justica
Etettural, sem pvetm'zo da satarm, vencrmento ou qualquer outra
vantagem, pam dobro dos mas de convocaçãº
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Assim sendo pontuando a ter espeorncemente “eletlures' reza a
Constrturçao Federer, no caprtmo que trata dos pretos Politrcos que essa ouetrdaoe
decorre do ahslamemo obngarone para os brasrterres de ambos os sexos merores
de 18 anos de idade e feeottatrvo para os anatfahetos. es marores de 70 anos e
maiores (1216 & menotes (1618 anos, m Ve/b/S

An M A soberanra popmar sera exererua nero suírágm
umversm e pete vote errero e secreta com vetor rguat para rooos e nas
termos 53191

( )

5 tª o atrstarnente eterxeral e o veto são

t , nbngawnos para os menores de dezotto anos

n , íacukauvos para
os anettaoetos.

os mareres de setenta anos.

as marores de dezesseis e menores de uezorto anus.

gzª Nao podem ahslar-se como etertores os eetrangerros. e
durante o perlodu de semço mrtrtar oongatono, os cnnscnws
( ]

Ademais. o art 2“, da Resoluçao TSE nº 22 747. de 27 de março de
zoos, a proposrto dos mesànos, estabelece como pressuposto para a fruição do
arrerto de gozo do benefício prevrsto no capu/do amgo que o amecede , drspensa
do servtço rnedrante dedareçáo expedrda pela Justrça Etertorat sem prejuízo da
satene, vencrrnento ou quatquer outra vantagem. pelo dobro dos mas de convocação
(An 95 da Ler nª 9 504, de 30 91997). a existencia de vínculo laboral. a epoce
eta Convocação e, como ter, oponrvet a pane com a quat o etertor mantrnna retação
de trabatno ao tempo da aqmsrçae do beneflcio e hmllarse e vrgencra do vrncuto,
pontuando seu paragrato Urucu

Nos casos em que ocorra suspensão uu rnterrupçao do contrato de
traoatno ou do vínculo, a trurção do benenoro deve ser acordada entre as partes a
Em de más rrnpeorr o exercícto do orrerto

Perceba-se que não na como se varorar apenas o contrato de traoarno,
szrrcro sensu, porquanto o enormado paragrafo Único oferta enquanto atternatrva
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peio acolntrnento do labor /ala senso, o casos em que ocorra para a fruição do
penericto, a fim de não impedir o exerci do direito, a suspensão ou interrupção
do vinculo apenas, podendo este, obviamente, ser o de estagio, aicançando o direito
ao gozo em dobro pelos dtas iraoainados os estagiartos tanto das instituições
puoiroas como privadas (5 tº do ari. 1“ da Resoiuçao do TSE) A senstotitdade
tudtcante, ainda, na a aperceber—se que o proprto Edge 90, da Lei das Eietções,
pontua a dispensa do serviço, o que se da arredado, pois, do contrato de traoaino
propriamenle dito ainda que extstente vinculo iaporai

E corno não se dar ao reievo necessário a compreensão o art 3“, da
mesma Resoiução, que pontua que na 'hipóíese de ausência de acordo entre as
partes quant a compensaoao, caberá ao Juiz Eiettorai apircar as norrnas prevtstas
na iegtsiaçao quando destaca que “não as navendo, resoivera' a controvérsia com
base nos prinotptos que garanlem a supremacia do serviço eiettorai" Ora, sena
idiossincrásico pretender-se a garantia da supremacia do serutço etettorai de um
tado e, de outro, patrocrnar ponto de Vista a comprometer a extensão do mirante,
nao podendo, portanto. a propna Justiça Eleitoral aventurarvse na promoção de
obras que a ter não irnputa quando eia mesma tntornta- "A Justiça Eleitoral rntneira
necessita de cerca de 190 mi mesários para a realização das eleições no Eslado'
(disponível em nttp i/wwwtreemg tus or/eiettorrmesartocmesartoevoiuntarto, acesso
aos 2312019), peio que desnecessário o oonstrangtrnento de estagiário

Em caso anaiogo e dtsponipiitzado para conferencia, porquanto dectdtoo
peio direito do estagtano oe fruir do dtretto conformado, bastante o acordao
proiatado pelo Tribunal Regtonai do Traoaino da 7ª Região, aos 71 zeta Processo
nº 001051390 2012 5 07 0000, Classe Processo Administrativo Requerente: Ana
Jorntiie de Sousa Mareoitno, Requerido Prestdeme do TRT da 7“ Região

Ao trnai. apenas se esclareca que o postcionarnento do TSE sobre o
direito do estagiário que tranaina corno rnesano nas eietções gozar de folga. nos
termos da ler, e pela concessão o que foi deciaraoo pela Secretaria de Gestão de
Pessoas do Trtounai Superlor Eieitorai e Coordenadora do Grupo de Traoaino de
Mesários, Thayanne Fonseca, ao responder a entrevista reaitzada peia Rádio TST,
aos 12 de setembro de 2015 e que pode ser conferida no endereço

e i e t r o rt r c o
nttp //www tst ius br/radiosdesiaquesis/asset punirsnerrzose«contentttotreropestoeata

Nesse diapasão, concluo que o eslagláno convocada para integrar as
rnesas receptoras de votos ou as Juntas Eleitorais. quando eiettor, tem direito a
dispensa do serutço garantida sua folga em dobro nos dias de servroos prestados
corno corotarto topico do exercício reguiar da Cidadania e autorizativo da iegtsiaçào
atual e peio principio da igualdade,

E como voto,

A JUWZA THEREZA CASTRO » Sr Presidente, embora eu recºnheça
que (: Centrale de estágio reaimenle não possui Vínculº laboral entendo na esteira

Assiwlenricimtica—wheyYHERLAA[,msYMADECrxoiiziirJARYiNSYEixi“er'taz/131 e“
mmmçonsuntn matersoft.,,stmna. torztt aum—tomam

uirv'i'm «Jo/"izmrvnrrrA/wut
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dos votos que me precederam, que o estagrano taz Jus, sim, e cºmpensação dos
das em que funoronou como mesano, razão pela duet comeu-me de aoordo com o
Juiz Nrcoteu Luptanhes.

o DES PRESIDENTE - Em se tratando de maténa admimslrativa e ,a;

denmde ;; unammldade peta egregre Corte, faço questão também de regrstrar que
me ponno de tnterro acordo com o que foi dehberado

o estagto nos ummos anos, lem ganhado slalus diferenciado do que
outrora tora, sendo hoje, na verdade. mão de obra utrnzade tanto por empresas
pnvedas, quente por entidades púbhcas, para o exercido de suas funções. Em
enudades diversas deixou de ter duração de 4 horas e passou a & noras dra'nes,
exatamente para matar produção.

Assrm, perece-me de rnterre Jusltça que o estagiano, eteuor. convocado,
ou que tenne se dtsoosto & traoathar, e tormetmente acerto, tenha as mesmas
prerrogativas que os empregados Dessa forma. adenndo "m totum“ ao deHberado
pelos emmenles membros desta Cone, determme que se façam as atteraçees
necessánaS em eventuats Yegtslms extstemes nas áreas admimslralwas deste
Tnbunal e que se oneie a todos os Jut'zes Etertoreis do Estado informando o mleiro
teor dessa deliberação deste egrégia Corte na dela de no,e

EXTRATO DA ATA

Sessão de 28/1/2019

CONSULTA 0600025-31101 16.13.0000 — Muzambinho — MINAS GERAIS
RELATOR: JUIZ NICOLAU LUPIANHES NETO

RELATORA DESIGNADA JUÍZA THEREZA CASTRO
CONSULENTE: MM JUIZ ELEWTÚRALDA 189ª ZE

Decisão o Tnounal, por merona, não conheceu da consutta, nos termos do voto da
Juíza Thereza Castro e, por se tratar de mate'na admtmstratrva,deliberou
teveravelmente a proposrçao do Presrdente, à unanimrdade

Presldéncta do Exmo. Sr. Des Pedrº Eemardeã. Presemes os Exmos Srs, Des
Rogério Medetros e Juízes Paulo Abranles, Antómo Augusto Mesquua Fonte Bºa,
João Bahsla Ribevm, Nicolau Luplanhes, Thereza Castro (subsmulay & o Dr Ãngelo
Gtardlm de Oliveira, Procurador Regtonal Eleitoral

«' uunwxlgzn NW mmao“ ,
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